
Ata da Plenária Ordinária nº. 361 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 29 de Setembro de 2015.

Às nove horas e quinze minutos do dia vinte e nove de setembro de dois mil e quinze, foi iniciada a Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS,  na rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela Presidência, estando presentes os Conselheiros: Adalberto Mattos Lima (Policia Civil - DECA), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP),Lúcia Flesch (USBEE), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa (UBEA), Leoveral Golzer Soares (Secretaria Estadual da Cultura), Irany Bernardes e Sônia Lopes Santos (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Ana Luiza Lovato (Secretaria Estadual da Saúde), Neusa Maria Brasil (ACPM), Eloide Marconi (FADERS), Maria Bernardete Macarini e Cristiane Lessa (SEC - Sociedade Educação e Caridade), José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Mara Maria Valandro (Secretaria Estadual de Educação), Zilma Martins Chaves, Edu Duda o Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS). Justificaram Ausência:ambos(as) Conselheiros da  FPE e PGE e Vinicius FEAPAES.Convidados: Clarissa Constant (estagiária UBEA/PUC). A presidente Marta Gomes iniciou a reunião dando boas vindas aos presentes e convidando a nova conselheira da Sociedade Educação e Caridade, sra. Cristiane Laurentino Lessa, se apresentar bem como a convidada Clarissa Constant, estagiária da UBEA/PUCRS. Em seguida, a presidente apresentou a pauta do dia, informando que para a correção da ata nº360, apenas a conselheira Mariza Alberton apresentou sugestões. Foi relembrado justificativa de ausência da Conselheira Claudia Barros, que avisou mas não constou em ata, colocado agora. Em processo de votação: 11 votos a favor nenhum contra e 2 abstenções. Em continuidade à pauta, conselheiro José Carlos Sturza de Moraes apresentou o evento Plenária de Delegados Adolescentes a ser realizada no próximo dia 24 de outubro com programação das 9 às 17 horas, no Térreo do Centro de Referencia em Direitos Humanos, ainda relatou como foram os dois primeiros encontros, e participação de mais cidades. Marta relatou a necessidade de um intérprete de libras para o evento, Sônia socializou que fará tentativa de numerário para compra de lanches para os delegados. Em votação sobre realização do próximo evento e pedido de participação dos Conselheiros  com doação de lanches e bebidas: 11 votos favoráveis nenhum contra, nenhuma abstenção. Na sequência, conselheira Lisiane informou retorno positivo da PUCRS, quanto à cedência do Salão de Atos e das 20 salas para a realização da 9ª Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, ficando só no aguardo da formalidade para podermos anunciar a data que está prevista para 11,12 e 13 de Novembro do ano corrente. Irany sugeriu visita a PROCERGS para apoio na Conferência quanto aos equipamentos, Lisiane pediu para que aguardássemos a confirmação do que seria liberado para uso( computadores, projetores, etc) Em seguida, a vice-presidente Lúcia Flesch realizou apresentação proposta de programação da 9ª Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. Ao final da apresentação, os presentes manifestaram sugestões à proposta quanto: à mesa de abertura, lembrando que se o governador confirmar presença o protocolo deverá ser realizado pelo cerimonial do Palácio do Governo; ao enfoque do painel O ECA e o cotidiano da escola com destaque aos avanços e desafios, considerando a primeira fala do painel para o Secretário Estadual de Educação; à diversidade de conteúdo das oficinas, considerando temas como Orçamento e Fundo, Fortalecimento dos Conselhos de Direitos e Tutelares, Educomunicação, boas práticas – experiência da Amencar com adolescentes e a experiência de participação no legislativo da câmara mirim de Montenegro, além da sugestão de convite aos técnicos das coordenadorias da SJDH e de ampliação do tempo de credenciamento até às 10h30 ou durante toda a manhã. Ainda sobre a programação, conselheira Mariza Alberton esclareceu nomenclatura do Fórum de Adolescentes ao Enfrentamento da Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Em processo de votação os itens abaixo, que geraram discussão, referentes à programação:1.Credenciamento toda a manhã (até 12h): 12 votos a favor,1 contra e  1 abstenção; 2. Formação da mesa de abertura como foi apresentado com as 13 representações: 12 votos a favor, 4 contra, 1 abstenção; 3. Enfoque do painel O ECA no cotidiano da escola para avanços e desafios do cotidiano escolar: 16 votos a favor e 1 voto contra, nenhuma abstensão;4. Oficinas: encaminhamento devolver à Comissão Organizadora para considerações das sugestões e reorganização: aprovado por unanimidade. Em continuidade à pauta, a presidente procedeu com a apresentação da justificativa de alteração da Lei 9831/93, atualizada pela Lei 12.484/2006. Em proposta de votação quanto a aprovação da justificativa:8 votos a favor,3 votos contra, 2 abstenções.Marisa, após a votação, colocou o assunto discutido no Fórum Estadual da Criança e do Adolescente, referente a representação no Conselho da FASE sendo seguimento da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, da FPERS sendo da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, assim como da Policia civil e Brigada Militar sendo da Secretaria de Segurança Pública. Irany relembra que este assunto já é antigo, já foi pontuado anteriormente, entende que esta demanda foi pauta deliberada do Conselho mas agora é momento de  deliberar e acrescentar a justificativa da alteração, que este assunto é vencido. Edu ressalta que  merece ser discutido melhor e ser ampliado. Após diversos pontos sobre a Lei, mesmo já sendo aprovado a justificativa, o Conselheiro Edu pediu vistas ao texto de justificativa da Lei do CEDICA, devendo ser tratado na próxima Plenária Ordinária, conforme Regimento Interno do CEDICA.Em processo de votação: pedido de vistas do texto de alteração da lei de criação do CEDICA: 9 votos a favor, 5 votos contra e 2 abstenções, com voto declarado do conselheiro José Carlos Sturza de Moraes referindo que, de acordo com artigo 24 do Regimento Interno, pedido de vista não é colocado sob votação. Discutido sobre a minuta da AMENCAR sobre o ‘’Projeto  construção Participativa do Plano Decenal de Direitos Humanos de Crianças e adolescentes do Rs’’,para o Edital  01/2015-CONANDA, Em votação minuta de Projeto da AMENCAR: 13 votos a favor, nenhum contra e uma abstensão. Após, a Comissão de Políticas Públicas  apresenta a Ficha de avaliação de Projetos para o Edital FECA 2015, que foi atualizada para melhor avaliação, Eloide apresentou as mudanças e em votação para aprovação: 11 votos a favor nenhum contra e nenhuma abstensão. Zilma socializou que será enviado o relatório de visitas ao CASE de Pelotas e ao de Novo Hamburgo. Irany relatou possibilidade de uso do sistema TRACE para melhorar na avaliação dos projetos e está em tratativas do sistema na SJDH, Dalva sugere abertura de processos para cada projeto assim que chegarem ao CEDICA e depois serem arquivados os que não forem aprovados posteriormente. Eu, Eduardo, informei o custo de abertura de processos e custo de arquivo para processos, Dalva retirou sugestão.Lisiane, pela comissão de Articulação e Mobilização, irá repassar para Comissão de Legislação e Normas o material da Cartilha que irá ser impresso, para revisão até 08/10. José Carlos  socializa que estamos em ano de avaliação do SINASE e que precisamos pensar em como vamos pontuar isso no Estado. Não havendo mais nada a tratar, eu, Eduardo Rocha, lavro esta Ata juntamente com a Presidente do CEDICA.

        
  Eduardo Rocha                                                    Marta Gomes
         Secretário Executivo do CEDICA                              Presidente do CEDICA
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